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PROCURAÇÃO  

 

 

OUTORGANTE: MASSAPÊ CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 05.120.556/0001-35,   com sede na Rua Guairá, 226, 

Silveira da Motta – São José dos Pinhais;  

 

OUTORGADOS: JAYSLA DANIELLE CERATO DE ALMEIDA, advogada, inscrita na 

OAB/PR 85.319, com sede na Rua Guairá, 226, Silveira da Motta – São José dos 

Pinhais;  

 

PODERES: Para o foro em geral, consoante disposições contidas no § 2º, do artigo 5º, 

da Lei 8.906/94 e no artigo 105 do Novo CPC, podendo os referidos procuradores 

atuarem, em conjunto ou separadamente, com poderes especiais para transigir, 

receber, dar quitação, propor, variar e desistir de ações, firmar acordos e 

compromissos, enfim, praticar todos os atos necessários à defesa dos interesses da 

OUTORGANTE no tocante a Licitação Eletrônica nº 333/2025 – APPA  

 

Curitiba, 25 de março de 2026  

 

 

_____________________________ 

 

 

mailto:info@sitebacana.com.br
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EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA  APPA  

 

Licitação Eletrônica: 333/2025 
SAP Nº 1000000333 

Recorrente: LITOPAV CONSTRUÇÕES LTDA  
Recorrido: MASSAPÊ CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA   

Assunto: Contrarrazões ao Recurso Administrativo em face da Habilitação da Massapê     
 

MASSAPÊ CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 05.120556/0001-35, estabelecida em São José dos Pinhais  PR, 
devidamente habilitada na Licitação Eletrônica nº 333/2025, promovida pela Administração 
dos Portos de Paranaguá e Antonina  APPA, vem, nos termos do art. 59, §1º, da Lei nº 
13.303/2016, c/c o item 19.38 e 21.1.2 do Edital, apresentar suas 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

interposto pela empresa LITOPAV CONSTRUÇÕES LTDA, pelas razões de 
fato e de direito a seguir expostas, requerendo, ao final, a total improcedência do apelo, com 
a manutenção integral da decisão que declarou esta Recorrida vencedora do certame. 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE DAS CONTRARRAZÕES 

O presente apelo recursal foi disponibilizado à Recorrida na data de 20 de 
março de 2026, conforme comunicação eletrônica encaminhada pela CPLC ao endereço 
engenharia@massape.eng.br.  

Nos termos do item 21.1.2 do Edital, as contrarrazões devem ser 
apresentadas no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do término do prazo recursal da 
Recorrente. 



 
 

 
 

A presente manifestação é protocolada dentro do prazo legal estabelecido 
no instrumento convocatório, razão pela qual deve ser conhecida e apreciada por essa 
Colenda Comissão. 

II. DO RECURSO ADMINISTRATIVO  SÍNTESE E IMPUGNAÇÃO 

A empresa Litopav Construções Ltda. interpôs recurso administrativo 
alegando, em síntese: (i) a existência de suposta vinculação societária entre a Recorrida e a 
empresa Sial Construções Civis Ltda., que teria sofrido suspensão aplicada pelo Município de 
Curitiba; (ii) a configuração de grupo econômico entre as duas empresas; (iii) declaração falsa 
de EPP; e (iv) inobservância de requisitos editalícios. 

As alegações da Recorrente, como se demonstrará a seguir, são 
absolutamente improcedentes, despidas de fundamento jurídico consistente e, em alguns 
aspectos, beiram a má-fé processual, na medida em que distorcem deliberadamente os fatos 
e os documentos constantes dos autos para prejudicar empresa concorrente regularmente 
habilitada. 

 

III. DA INAPLICABILIDADE DA SANÇÃO À RECORRIDA  DESTINATÁRIA DIVERSA 

3.1. A suspensão foi aplicada ao Consórcio Pinheirinho, e não à Massapê 

A Recorrente sustenta que a empresa Sial Construções Civis Ltda. encontra-
se sob sanção de suspensão aplicada pelo Município de Curitiba, e pretende estender tal 
penalidade à Massapê Construções Civis Ltda. A tese recursiva, contudo, parte de premissa 
absolutamente equivocada e juridicamente insustentável. 

A decisão sancionatória emanada da Secretaria Municipal de Obras Públicas 
de Curitiba (Protocolo nº 01-185632/2024) tem como destinatária expressa o CONSÓRCIO 
PINHEIRINHO, inscrito no CNPJ sob o nº 22.433.636/0001-60. A própria decisão 
administrativa é inequívoca ao identificar o ente sancionado, consignando multa de 10% 
sobre o valor global dos serviços não executados e suspensão de 2 (dois) anos na celebração 
de contratos com a Administração do Município de Curitiba. 

Ora, o Consórcio Pinheirinho é pessoa jurídica distinta das empresas que o 
integram, dotado de CNPJ próprio, e a sanção imposta a ele não se transmite 
automaticamente às suas consorciadas, muito menos a empresas estranhas ao consórcio. 
Não há nos autos qualquer ato administrativo que declare a suspensão da empresa Sial 
Construções Civis Ltda. em caráter autônomo, muito menos da Massapê Construções Civis 
Ltda. 

No âmbito do direito administrativo sancionador, vigora o postulado 
segundo o qual a penalidade deve ser aplicada exclusivamente ao sujeito formalmente 
responsabilizado no processo administrativo, após a observância do devido processo legal, do 
contraditório e da ampla defesa. Não há nos autos qualquer ato administrativo que declare a 
suspensão da empresa Sial Construções Civis Ltda. em caráter autônomo, tampouco qualquer 
decisão que imponha sanção à empresa Massapê Construções Civis Ltda., seja de forma direta 
ou reflexa. 

A pretensão recursal busca, em verdade, instituir indevida responsabilidade 
sancionatória por mera vinculação societária ou integração em grupo econômico, hipótese 
que não encontra respaldo no ordenamento jurídico administrativo. A responsabilização 
administrativa exige demonstração concreta de conduta própria, tipificada e individualizada, 
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sendo vedada a presunção de culpa ou a extensão automática de penalidades sem previsão 
legal expressa. 

A Recorrente tenta forçar uma cadeia de transmissão de penalidade  do 
Consórcio para a Sial, e da Sial para a Massapê  que simplesmente não encontra respaldo 
no ordenamento jurídico vigente. Trata-se de construção argumentativa artificial, 
desacompanhada de qualquer fundamento legal, além de afrontar os princípios da segurança 
jurídica, da proporcionalidade e da individualização da pena administrativa, razão pela qual 
deve ser prontamente rejeitada por esta Comissão. Da mesma forma que o servidor público 
responde por seu CPF a Massapê Construções Civis Ltda, responde por seu CNPJ. 

3.2. A Sanção aplicada restringe-se ao Contratante Município de Curitiba 

Ainda que se admitisse, por mera hipótese dialética, que a sanção irradiasse 
efeitos à empresa Sial Construções Civis Ltda. enquanto integrante majoritária do Consórcio, 
o que não se concede, imperioso notar que a própria cláusula contratual que fundamentou a 
aplicação da penalidade restringe expressamente seu alcance. 

O documento sancionatório expressamente menciona que a suspensão está 
fundamentada na cláusula 10.2 do Contrato nº 21.907/2015, que, conforme reproduzido nas 
imagens juntadas aos autos, dispõe nos seguintes termos: 

"10.2. SUSPENSÃO: [...] É a sanção imposta ao CONTRATADO, impedindo-a 
temporariamente de participar de licitações e de contratar com o CONTRATANTE, pelo 
prazo que a Autoridade Competente fixar [...]" 

O termo "CONTRATANTE", na estrutura do referido contrato, refere-se 
exclusivamente ao Município de Curitiba. Logo, a suspensão, ainda que válida perante o ente 
municipal, não irradia efeitos automáticos à Administração dos Portos de Paranaguá e 
Antonina  APPA, que é pessoa jurídica de direito privado distinta, regida pela Lei nº 
13.303/2016. 

A APPA não é o Contratante mencionado na cláusula 10.2 do contrato citado 
pela recorrente com o Munícipio de Curitiba. Portanto, mesmo que se operasse uma extensão 
da sanção à Sial, hipótese que se refuta integralmente, tal sanção não alcançaria licitações 
perante a APPA.  

Ademais, no regime jurídico das sanções administrativas, vigora o princípio 
da eficácia subjetiva restrita, segundo o qual a penalidade produz efeitos exclusivamente no 
âmbito da relação jurídico-administrativa em que foi aplicada, salvo quando houver previsão 
legal expressa em sentido diverso.  



 
 

 
 

A suspensão contratual decorrente de inadimplemento contratual possui 
natureza eminentemente inter partes, vinculando apenas o ente contratante que instaurou 
o processo sancionador, não se confundindo com penalidades de caráter geral previstas em 
lei, como a declaração de inidoneidade. 

Neste sentido é o entendimento jurisprudencial:  

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DA SANÇÃO DE 
IMPEDIMENTO DE LICITAR COM A ADMINISTRAÇÃO. PREVISÃO DO ARTIGO 
7º, DA LEI Nº 10.520/2002 . IMPEDIMENTO DE LICITAR QUE SE VERIFICA 
LIMITADO AO ÂMBITO DO ENTE FEDERADO APLICADOR DA SANÇÃO. 
PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA E DO COLENDO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. I . 
Nos termos do artigo 7º, da Lei nº 10.520/2002 (Lei do Pregão Eletrônico), 
a constatação de comportamento inidôneo com o escopo de fraudar a 
consecução do procedimento licitatório, acarreta a aplicação da sanção de 
suspensão temporária do direito de licitar ou contratar com o Ente Público. 
II. Na hipótese, a Recorrente restou sancionada em sede de Procedimento 
de Apuração de Responsabilidade levado a efeito no âmbito da SECRETARIA 
DE CONTROLE E TRANSPARÊNCIA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, com 
base no dispositivo legal retro transcrito, restando impedida, 
temporariamente, de licitar e contratar com toda a Administração Pública 
Direta e Indireta . III. A sanção administrativa alusiva ao impedimento de 
licitar prevista no artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002, revela formato 
diferenciado de abrangência da penalidade, restringindo o âmbito de 
incidência da vedação ao Ente Federativo do qual emanar a Decisão 
impositiva da sanção, o fazendo de forma alternativa e não cumulativa, na 

com a União, Estados, não cabendo o 
elastecimento da interpretação para autorizar, à míngua de previsão legal 
nesse sentido, que a sanção seja imposta à Pessoa Jurídica ou Física 
perante Ente Federativo diverso daquele em que emanada a sanção de 
impedimento de licitar. IV . Não se pode olvidar que, quando o legislador 
teve a intenção de prever sanção semelhante em nosso ordenamento 
jurídico, assim compreendida como a inabilitação licitatória que extrapole a 
abrangência do Ente ou Órgão aplicador da cominação legal, assim o fez 
expressando exatamente o âmbito de abrangência da penalidade, de forma 
induvidosa, conforme se denota do artigo 83, inciso IV, C/C artigo 6º, inciso 
XI, ambos da Lei de Licitações Públicas. V. Em sede de direito sancionatório 
administrativo impositiva a observância do Princípio da Legalidade Estrita, 
de modo que tanto as condutas ilícitas como as cominações sancionatórias 
devem estar necessariamente delimitadas no texto legal, sob pena de 
esvaziamento da garantia constitucional preconizada no artigo 5º, inciso 
XXXIX, da Constituição Federal. VI . Recurso conhecido e parcialmente 
provido.  (TJ-ES - AGRAVO DE INSTRUMENTO: 5001901-84.2021.8 .08.0000, 
Relator.: NAMYR CARLOS DE SOUZA FILHO, 2ª Câmara Cível) 

 Assim, inexistindo ato formal de abrangência nacional ou previsão legal que 
determine sua eficácia ampliada, não é juridicamente admissível conferir à sanção aplicada 
pelo Município de Curitiba alcance automático perante outra entidade administrativa, ainda 
mais quando se trata de pessoa jurídica distinta, submetida a regime jurídico próprio, como 
é o caso da APPA, regida pela Lei nº 13.303/2016. A interpretação pretendida pela 
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Recorrente, além de desbordar dos limites do ato sancionador, viola os princípios da 
legalidade, da tipicidade administrativa e da segurança jurídica. 

Portanto, a Recorrente tenta, de forma deliberada, induzir esta Comissão 
em erro, apresentando a penalidade como se fosse universal e erga omnes, quando é, na 
verdade, inter partes e restrita ao contratante público originário. 

3.3. A Massapê nunca integrou o Consórcio Pinheirinho 

Argumento definitivo que aniquila toda a construção recursiva da Litopav: a 
empresa Massapê Construções Civis Ltda. jamais integrou o Consórcio Pinheirinho. Não há, 
nos autos do processo licitatório ou em qualquer documento público, qualquer evidência de 
que a Massapê tenha participado do contrato nº 21.907/2015 firmado com o Município de 
Curitiba. 

Cumpre enfatizar que a responsabilização administrativa sancionadora 
exige, de forma inafastável, a demonstração de vínculo jurídico direto entre o sujeito 
sancionado e a conduta considerada irregular, não se admitindo presunções de 
responsabilidade baseadas em mera afinidade empresarial, identidade de objeto social ou 
alegada integração em grupo econômico. 

A Massapê Construções Civis Ltda., além de não ter integrado o Consórcio 
Pinheirinho, tampouco figurou como contratada, subcontratada ou interveniente no 
Contrato nº 21.907/2015, inexistindo qualquer relação jurídica que autorize sua inclusão no 
âmbito subjetivo da penalidade aplicada. Admitir o contrário equivaleria a instituir 
responsabilidade administrativa objetiva e automática por vinculação societária indireta, 
hipótese absolutamente incompatível com o regime jurídico das sanções administrativas, que 
exige individualização da conduta, tipicidade da infração e imputação pessoal, sob pena de 
violação aos princípios constitucionais da legalidade, do devido processo legal e da segurança 
jurídica. 

Responsabilidade por descumprimento contratual pressupõe participação 
na relação jurídica. Não se pode impor sanção a quem não figurou na avença. Os princípios 
da legalidade e da pessoalidade das sanções administrativas  consagrados no art. 5º, XLV, da 
Constituição Federal, e aplicáveis às relações jurídico-administrativas  vedam a transmissão 
de penalidades a terceiros alheios à conduta punida. 

Então em relação a penalidade temos uma sequência de fatos que mesmo 
se considerando extensão da penalidade, o que é indevido, não se chega na Massapê em 
hipótese alguma, segue a cadeia; 



 
 

 
 

1- A Penalidade é contra o CONSÓRCIO PINHEIRINHO, inscrito no CNPJ sob 
o nº 22.433.636/0001-60.  

2- Mesmo que se estenda a penalidade as consorciadas, o que não é 
automático, depende de decisão expressa do órgão sancionador o que não ocorreu, as 
consorciadas são SIAL CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA E GEOSONDA S.A. 

3- Mesmo que se considere a SIAL suspensa de contratar, tal suspensão é 
apenas com o Município de Curitiba, como comprovado via documento em anexo, não tendo 
qualquer relação com a APPA, empresa estatal, regida inclusive por outra legislação, na qual 
os servidores do Município de Curitiba aplicadores da sanção não possuem qualquer 
ingerência. 

4- Mesmo que se considere a SIAL suspensa de contratar, tal fato não se 
estende a outra empresa, de outro CNPJ, como a MASSAPÊ Construções Civis ltda, ou ainda 
para qualquer outra pessoa física que não figure expressamente na decisão. 

 

IV. DA INEXISTÊNCIA DE GRUPO ECONÔMICO APTO A CONFIGURAR IMPEDIMENTO 

4.1. A inexistência de impedimento decorrente de participação societária comum  apenas 
a Massapê participa do certame 

A Recorrente sustenta, de forma equivocada, que a participação do 
Engenheiro Armando Hiroshi Nonose como sócio tanto da Massapê Construções Civis Ltda. 
quanto da Sial Construções Civis Ltda. configuraria irregularidade apta a afastar a habilitação 
da Recorrida. A alegação carece de fundamento jurídico e ignora a realidade fática do 
certame. 

Inicialmente, cumpre destacar que apenas a empresa Massapê participa da 
presente licitação, inexistindo qualquer participação conjunta, direta ou indireta, da empresa 
Sial. Não há, portanto, situação de concorrência simultânea entre empresas supostamente 
vinculadas, tampouco risco de atuação coordenada ou comprometimento da competitividade 
do certame. 

Adentrando nas jurisprudências trazidas pela recorrente, a mesma traz 
diversos casos mas nenhum deles é sequer similar ao caso em questão, vejamos;  

Primeiramente, alguns casos onde um grupo de empresas criavam 
empresas de fachadas para burlar os benefícios da Lei 123/2006. Para essa alegação, o 
simples fato da Massapê ter sido criada há mais de 25 anos já derruba a analogia pretendida 
pela Recorrente. Além disso, a empresa tem obras executadas, atestados emitidos, 
funcionários registrados e até foto com trabalhadores com seu uniforme, assim a empresa 
esta longe de ser uma empresa de fachada. 

Depois, traz outras três jurisprudências onde ocorreu conluio entre os 
licitantes. Isso só tem o condão de tumultuar e induzir a comissão a erro, pois não tem 
qualquer indício de conluio nesta licitação.  

E por fim, traz um caso do TCU, onde duas empresas coligadas participaram 
lassificada como ME. Onde 
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as duas empresas apresentaram o mesmo laudo de engenharia, com horários iguais, mesmos 
procuradores... 

O que também é diverso do nosso caso. Apenas a empresa Massapê 
Construções Civis Ltda esta participando da licitação, sem ter qualquer relação com as outras 
participantes.  

A cláusula 12.2.4 do edital não estabelece vedação abstrata à participação 
de empresa que possua sócio comum com outra sociedade empresária, mas sim busca 
impedir a participação simultânea de licitantes que, por integrarem o mesmo grupo 
econômico, possam atuar representando interesse econômico convergente. Trata-se, 
portanto, de norma de proteção à lisura da disputa, e não de restrição genérica à estrutura 
societária das empresas. 

No caso concreto, além de inexistir participação conjunta no certame, as 
empresas Massapê e Sial possuem objetos sociais e campos de atuação distintos, sendo a 
Massapê voltada à execução de obras de infraestrutura, em plena aderência ao objeto 
licitado, enquanto a Sial atua no segmento da construção civil (edificações). Não há qualquer 
elemento que indique comunhão operacional, confusão de interesses ou atuação coordenada 
entre as sociedades no âmbito desta licitação. 

Ademais, o ordenamento jurídico brasileiro não proíbe que um profissional 
liberal participe de mais de uma sociedade empresária, sendo tal possibilidade expressão 
direta da liberdade de iniciativa e da autonomia privada, garantidas pelo art. 170 da 
Constituição Federal. A mera coincidência societária, desacompanhada de prova concreta de 
unidade decisória ou interesse econômico comum na disputa, não autoriza a presunção de 
grupo econômico impeditivo. 

Assim, a tentativa recursal de transformar vínculo societário legítimo em 
causa de inabilitação configura interpretação ampliativa indevida de cláusula restritiva de 
participação, em afronta aos princípios da legalidade, da competitividade e da seleção da 
proposta mais vantajosa, devendo ser integralmente rejeitada por esta Comissão. 

A legislação permite claramente que o Engenheiro e Sócio Armando Hiroshi 
Nonose possua duas ou mais empresas, e em cada processo licitatório ele escolha com qual 
de suas empresas irá participar. Naturalmente pela sua formação, ele vai possuir empresas 
de engenharia, e seguindo o que é corriqueiro no mercado, ele possui uma empresa para 
executar obras de Construção Civil (edificações) e outra para obras de infra estrutura. 



 
 

 
 

Existem informações convergentes por um dos sócios ser o mesmo, mas o 
endereço é diferente, o CNPJ é diferente, o endereço eletrônico é diferente, então importante 
destacar que para tentar induzir a comissão a erro a Recorrente inseriu em seu recurso 
informações falsas. 

 

4.2. Empresas de Infraestrutura e Construção civil são naturalmente distintas 

A Engenharia Civil, enquanto área do conhecimento e atividade econômica, 
subdivide-se em grandes segmentos com competências, equipes, equipamentos e mercados 
distintos. É absolutamente corriqueiro, no setor, que grupos empresariais  ou mesmo um 
único empreendedor  mantenham pessoas jurídicas separadas para atuar em obras de 
infraestrutura (pavimentação, drenagem, saneamento) e obras de construção civil 
(edificações, reformas). 

No caso em tela, a Massapê Construções Civis Ltda., fundada no ano 2000  
há mais de 25 anos, portanto  sempre atuou no segmento de infraestrutura. A Sial 
Construções Civis Ltda. atuava, por sua vez, em obras de construção civil. A distinção não é 
nova, não é fraudulenta: é a especialização natural e técnica que o mercado impõe.  

A própria Recorrente é prova viva dessa distinção setorial: trata-se de 
empresa voltada exclusivamente à infraestrutura, fato que corrobora que a divisão entre os 
segmentos é real, concreta e reconhecida pelo próprio mercado. Não há nenhuma anomalia 
na existência de empresas separadas para finalidades distintas. 

Inclusive, a própria APPA pode verificar que, quando o objeto do certame 
era construção civil/edificações (como o Terminal de Passageiros), o sócio Armando Hiroshi 
Nonose optou por participar com a empresa Sial Construções Civis Ltda. Agora, tratando-se 
de obra de infraestrutura viária  pavimentação em concreto rígido , optou pela Massapê 
Construções Civis Ltda. 

 Isso não é fraude: é gestão discricionária legítima do proprietário das 
empresas. 

4.3. A cisão parcial decorreu de reorganização societária legítima, não de fraude 

A Recorrente sugere que a cisão parcial da Sial, com incorporação da parcela 
cindida pela Massapê, teria sido realizada com o propósito de burlar a sanção aplicada pelo 
Município de Curitiba. O argumento é não apenas juridicamente frágil, como factualmente 
falso. 

Primeiro, como exaustivamente demonstrado nos itens anteriores, a sanção 
aplicada ao Consórcio Pinheirinho não atinge a Sial de forma autônoma, e, mesmo que 
atingisse, não alcançaria a APPA enquanto contratante. Logo, não havia sanção a burlar 
perante este procedimento licitatório. 

Segundo, como já comprovado documentalmente a penalidade é apenas 
com o Município de Curitiba, e apenas por dois anos. Então não teria sentido, para não dizer 
burrice, a SIAL realizar uma cissão para poder contratar com apenas um ente público, quando 
se pode trabalhar com todos os outros no território nacional e ainda abrir mão de diversos 
ativos definitivamente quando a punição é por apenas dois anos. 

Ademais, a Massapê foi constituída em 2000  vinte e cinco anos antes da 
presente licitação. Trata-se de empresa com trajetória própria, histórico de obras executadas, 
quadro técnico consolidado, atestados de capacidade técnica devidamente registrados no 
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CREA e toda a estrutura necessária para execução do objeto licitado. Não é, jamais foi, e não 
pode ser chamada de "empresa de fachada". 

Inclusive, apresenta-se em anexo, atas de algumas licitações anteriores a 
penalidade do Consórcio Pinheirinho, na qual a Massapê participou normalmente, ou seja, a 
atuação da Massapê é bem anterior e independente a essa penalidade de Consórcio de 
empresas na qual ela não faz parte.  

Terceiro, a reorganização societária com cisão parcial e incorporação é ato 
jurídico lícito, previsto na Lei nº 6.404/1976 e no Código Civil, que pode ser utilizado por 
qualquer empresa por razões de planejamento estratégico, tributário, operacional ou 
desarranjo entre os sócios. A simples ocorrência de um processo de reorganização societária 
não configura indício de fraude, muito menos prova de grupo econômico voltado a burlar 
penalidades. 

Quarto, os atestados técnicos foram regularmente vertidos para a Massapê 
por meio do processo de cisão e incorporação, com toda a documentação comprobatória 
apresentada nos autos (Vigésima Primeira Alteração Contratual, Ata Conjunta de Reunião dos 
Sócios e Protocolo e Justificação da Cisão Parcial). A validade desse procedimento foi 
expressamente reconhecida pela Diretoria de Engenharia e Manutenção da APPA em sua 
análise técnica, que concluiu pela habilitação da Recorrida. 

 

V. DA REGULARIDADE DO ENQUADRAMENTO COMO EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Recorrente sustenta que a Massapê teria declarado falsamente seu 
enquadramento como Empresa de Pequeno Porte (EPP). A alegação é improcedente e 
demonstra, mais uma vez, a fragilidade do apelo. 

O enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte é 
regido pela Lei Complementar nº 123/2006 e tem como critério objetivo o faturamento bruto 
anual, nos termos do art. 3º do diploma: considera-se EPP a empresa que aufere, em cada 
ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00. 

A Massapê Construções Civis Ltda. enquadra-se nessa faixa de faturamento. 
Esse é um direito subjetivo conferido pela lei à empresa, que o exerce legitimamente. Não há 
qualquer obrigação legal de que uma empresa de engenharia, mesmo com capacidade 
técnica robusta, supere automaticamente os limites do EPP. Tamanho operacional e 
faturamento são grandezas diversas. 



 
 

 
 

Tanto que em outro momento de sua história a Massapê deixou de ser EPP, 
pois extrapolou o faturamento anual definido pela Lei 123/2006. Neste ano de 2025, seu 
balanço financeiro apresentado no processo licitatório, comprova que a mesma neste 
momento é EPP. 

A própria Recorrida reconhece que, em decorrência do contrato que será 
firmado com a APPA neste certame, de valor expressivo , certamente superará o limite de 
faturamento anual e não mais se enquadrará como EPP no balanço financeiro de 2026. Isso 
demonstra exatamente o contrário do que a Recorrente pretende: a Massapê é uma empresa 
que existe há 25 anos e quando possui volume de serviço deixa de ser EPP, e quando diminui 
seu volume de serviço pode usufruir de tal benefício. 

Não há qualquer documento nos autos que demonstre que a Massapê já 
superou o limite de faturamento que a classificaria como empresa de grande porte. A 
Recorrente trabalha com meras presunções, sem apresentar qualquer prova concreta de 
subfaturamento ou declaração falsa. Tal postura não se presta a sustentar um recurso 
administrativo. 

Acrescente-se que a Lei Complementar nº 123/2006, em seu art. 3º, §4º, 
estabelece as hipóteses em que o enquadramento como ME/EPP é vedado, entre elas, a 
participação de outra pessoa jurídica como sócia. No caso da Massapê, seu quadro societário 
é composto por pessoas físicas, de modo que nenhuma das vedações legais é aplicável.  

A recorrente alega que a Massapê não apresentou os requisitos necessários 
para enquadramento como EPP, cita especificamente que não foi apresentada a declaração 
de EPP e a Certidão Simplificada da Junta Comercial com no máximo 60 dias antes da abertura 
da licitação. Não conseguimos entender de onde saiu tal alegação, pois tais documentos 
foram entregues; Segue a comprovação. 



 
 

                        
Rua: Guairá, 226  Silveira da Motta  São Jose dos Pinhais 

engenharia@ massape.eng.br 

              
 

 

Fl
s.

 1
1 

de
 9

 

 



 
 

 
 

 

Importante trazer 

VI. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA REGULARMENTE COMPROVADA 

Independentemente de todas as questões societárias suscitadas pela 
Recorrente, o fato é que a Massapê Construções Civis Ltda. comprovou integralmente sua 
habilitação técnica para execução do objeto da presente licitação, conforme reconhecido 
expressamente pela Diretoria de Engenharia e Manutenção da APPA em sua análise técnica 
de 03 de março de 2026. 

A Recorrida apresentou: (i) Certificado de Registro e Regularidade junto ao 
CREA-PR dentro do prazo de validade; (ii) Atestado técnico comprovando execução de 
pavimento rígido em concreto de cimento Portland com área superior a 1.500 m², espessura 
de 23 cm e resistência característica à tração na flexão de 4,50 MPa  plenamente compatível 
com as exigências do Edital; (iii) Declaração de Renúncia à Vistoria Técnica, conforme 
permitido pelo instrumento convocatório; (iv) Profissional habilitado como responsável 
técnico com CAT registrado no CREA-PR comprovando experiência em obras similares. 

A análise técnica da APPA foi conclusiva: "conclui-se, sob a ótica da 
qualificação técnica, que a empresa está de acordo com o exigido". Esse juízo técnico 
especializado da área de engenharia da própria Administração contratante merece absoluto 
respeito e não foi informado pela Recorrente em nenhum dos aspectos objetivos da 
habilitação. 

 

VII. DA MÁ-FÉ RECURSAL E DOS FINS PROTELATÓRIOS DO APELO 
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Não passa despercebido a esta Recorrida que a interposição do presente 
recurso tem nítido caráter procrastinatório e concorrencial. A Litopav Construções Ltda., 
empresa do mesmo segmento de pavimentação, busca agora, por via recursal, afastar a 
habilitação da empresa que ofereceu o melhor preço à Administração. 

O recurso administrativo previsto na Lei nº 13.303/2016 e no Edital da 
presente licitação tem por finalidade corrigir eventuais ilegalidades no processo, não servir 
como instrumento para eliminação de concorrentes mediante argumento destituídos de base 
legal. A utilização do recurso com finalidade exclusivamente protelatória ou de má-fé sujeita 
o recorrente às sanções previstas no item 36.7.6 do Edital, que prevê multa de até 5% sobre 
o valor total do lote para quem "realizar a interposição de recursos meramente 
procrastinatórios". 

A Recorrente não apresentou uma única prova documental de que a 
Massapê Construções Civis Ltda. tenha cometido qualquer irregularidade. Baseia-se em 
presunções, suposições e na coincidência de sócios em comum  fato absolutamente legal e 
corriqueiro no mercado , sem demonstrar qualquer violação concreta às normas editalícias 
ou à legislação aplicável. 

Usa diversas vezes a palavra fraude, mas não demonstra um documento 
falso, um conluio, ou sequer a criação de empresa para benefícios indevidos. Os documentos 
trazidos pela Recorrida comprovam a lisura de seus atos, que a suposta Suspensão de outra 
empresa por diversos motivos não afeta a recorrida e seu sócio para contratar com a APPA. 

Assim, não se pode acusar sem provas ninguém por algo tão sério, por isso 
solicitamos a multa citada acima por má fé recursal. 

 

VIII. DO PEDIDO 

Diante de todo o exposto, requer esta Recorrida: 

 
a) O conhecimento e improvimento integral do Recurso Administrativo interposto pela 
Litopav Construções Ltda., por ausência de fundamentos fáticos e jurídicos aptos a 
desconstituir a habilitação desta Recorrida; 

 



 
 

 
 

b) A manutenção da decisão que declarou a Massapê Construções Civis Ltda. vencedora da 
Licitação Eletrônica nº 333/2025, em plena conformidade com os requisitos técnicos e 
formais do Edital; 

 

c) Caso entenda necessário esta Colenda Comissão, seja realizada diligência para verificação 
das informações apresentadas por ambas as partes, assegurando-se o contraditório e a ampla 
defesa; 

 

d) O prosseguimento regular do certame com a adjudicação do objeto à Recorrida e posterior 
homologação, nos termos do art. 59 da Lei nº 13.303/2016. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

São José dos Pinhais/PR, 25 de março de 2026. 

 

______________________________ 
Jaysla Danielle Cerato de Almeida  

OAB/PR 85.319 

MASSAPÊ CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA 
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PROCURAÇÃO  

 

 

OUTORGANTE: MASSAPÊ CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 05.120.556/0001-35,   com sede na Rua Guairá, 226, 

Silveira da Motta – São José dos Pinhais;  

 

OUTORGADOS: JAYSLA DANIELLE CERATO DE ALMEIDA, advogada, inscrita na 

OAB/PR 85.319, com sede na Rua Guairá, 226, Silveira da Motta – São José dos 

Pinhais;  

 

PODERES: Para o foro em geral, consoante disposições contidas no § 2º, do artigo 5º, 

da Lei 8.906/94 e no artigo 105 do Novo CPC, podendo os referidos procuradores 

atuarem, em conjunto ou separadamente, com poderes especiais para transigir, 

receber, dar quitação, propor, variar e desistir de ações, firmar acordos e 

compromissos, enfim, praticar todos os atos necessários à defesa dos interesses da 

OUTORGANTE no tocante a Licitação Eletrônica nº 333/2025 – APPA  

 

Curitiba, 25 de março de 2026  

 

 

_____________________________ 
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